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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. DIREITO AO 
SILÊNCIO. VÍCIOS NÃO CONSTATADOS. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. CULPABILIDADE E CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME INICIAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. O instituto da quebra da cadeia de custódia, materializado no 
ordenamento jurídico pelo chamado Pacote Anticrime (Lei n. 
13.964/2019) relaciona-se com a garantia de idoneidade do elemento 
material da prova, por meio da garantia de que o caminho percorrido 
desde sua coleta até seu escrutínio pelo magistrado esteve livre de 
interferências que possam resultar em sua imprestabilidade.
 
2. Neste caso, a defesa não aponta a presença de elementos que 
permitam questionar a higidez das provas, limitando-se a argumentar, 
abstratamente, em favor do reconhecimento do vício apontado. Como 
bem decidiu a Corte local, os elementos de prova foram apreendidos, 
documentados e não há indícios de adulteração ou supressão de 
elemento probatório que autoriza questionar o acervo que resultou na 
condenação do paciente.
 
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 
a menção ao silêncio do acusado, em seu prejuízo, no Plenário do 
Tribunal do Júri, é procedimento vedado pelo art. 478, II, do Código de 
Processo Penal. No entanto, a mera referência ao silêncio do acusado, 
sem a exploração do tema, assim como na hipótese dos autos, não 
enseja a nulidade.
 
4. A modificação da dosimetria pela via mandamental somente é 
possível em situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de 
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poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em 
aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios.
 
5. Neste caso, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal em razão 
da avaliação desfavorável da culpabilidade e das circunstâncias do 
crime mediante a apresentação de fundamentos juridicamente idôneos.
6. Embora a pena tenha se estabelecido em patamar que, a princípio, 
autorizaria a fixação de regime inicial intermediário, a presença de 
circunstâncias judiciais negativas autoriza a fixação do regime fechado 
para o início do cumprimento da pena.
 
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em 
aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios.
 
5. Neste caso, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal em razão 
da avaliação desfavorável da culpabilidade e das circunstâncias do 
crime mediante a apresentação de fundamentos juridicamente idôneos.
6. Embora a pena tenha se estabelecido em patamar que, a princípio, 
autorizaria a fixação de regime inicial intermediário, a presença de 
circunstâncias judiciais negativas autoriza a fixação do regime fechado 
para o início do cumprimento da pena.
 
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por LEONARDO PATRICK DE 

JESUS contra decisão que deu parcial provimento ao habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, impetrado em razão de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Goiás, no julgamento da Apelação Criminal n. 5407641-68.2022.8.09.0137.

Em suas razões, o agravante reitera as alegações de quebra da cadeia de 

custódia da prova extraída do celular de uma das testemunhas do crime. A defesa 

reapresenta as alegações de que o silêncio do acusado teria sido usado em seu desfavor. 

Em relação à dosimetria, a defesa contesta a fixação da pena-base em patamar superior ao 

mínimo legal bem como a manutenção do regime prisional mais gravoso.

Diante do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou, 

subsidiariamente, a apresentação do feito à Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos 

formais exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça. Apesar dos esforços da combativa defesa, a 

decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

A primeira alegação da defesa diz respeito à suposta ilicitude das provas 

relativas às reproduções de telas com mensagens trocadas por meio do aplicativo 

WhatsApp, além de áudios transmitidos pelo mesmo aplicativo. A alegação diz respeito 

aos arquivos armazenados no aparelho celular de Jeferson Moisés de Jesus, tio do 

paciente, que, segundo a defesa, teve seu celular apreendido pela autoridade policial, que 
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extraiu os arquivos sem prévia autorização judicial.

A questão — tal como posta pela defesa — não foi apreciada pelo 

Tribunal de origem ao reexaminar a sentença condenatória em sede de apelação criminal. 

A Corte goiana se limitou a afirmar a higidez das provas, destacando não ter havido 

prova de violação no armazenamento e acondicionamento da prova.

O instituto da quebra da cadeia de custódia, materializado no 

ordenamento jurídico pelo chamado Pacote Anticrime (Lei n. 13.964/2019) relaciona-se 

com a garantia de idoneidade do elemento material da prova, por meio da garantia de que 

o caminho percorrido desde sua coleta até seu escrutínio pelo magistrado esteve livre de 

interferências que possam resultar em sua imprestabilidade. É um desdobramento das 

garantias constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, 

garantindo o direito de não utilização de provas ilícitas no curso do processo.

Nesse caso, embora alegue ter havido quebra na cadeia de custódia das 

provas, a defesa não aponta a presença de elementos que permitam questionar a higidez 

das provas, limitando-se a argumentar, abstratamente, em favor do reconhecimento do 

vício apontado. Como bem decidiu a Corte local, os elementos de prova foram 

apreendidos, documentados e não há indícios de adulteração ou supressão de elemento 

probatório que autoriza questionar o acervo que resultou na condenação do paciente.

Assim, não se verifica a alegada 'quebra da cadeia de custódia', pois 

nenhum elemento veio aos autos a demonstrar que houve adulteração da prova, 

alteração na ordem cronológica dos diálogos ou mesmo interferência de quem quer que 

seja, a ponto de invalidar a prova (HC 574.131/RS, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 

Turma, julgado em 25/8/2020, DJe 4/9/2020).

Nesse sentido:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 1. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME 
DE RESPONSABILIDADE DE PREFEITO (ART. 1º, I, DO DL 
201/1967). NULIDADE DAS INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. 
MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELA CORTE LOCAL. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. 2. PEDIDO DE PERÍCIA NAS MÍDIAS. 
INDEFERIMENTO MOTIVADO. ART. 400, § 1º, DO CPP. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO VERIFICAÇÃO. 3. 
ALEGAÇÃO DE DEFEITOS OBJETIVOS. IRREGULARIDADES 
NÃO ESPECIFICADAS. NECESSIDADE DE PRÉVIA INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL. 4. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA 
PARTE, IMPROVIDO.
1. As matérias referentes à superveniente incompetência do Magistrado 
de origem, em virtude da descoberta de investigado com foro por 
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prerrogativa de função; à ausência de fundamentação das decisões que 
determinaram as interceptações e suas prorrogações, por serem idênticas; 
à ausência de cadeia de custódia da prova e à existência de conversas que 
não constam da base de dados ou se mostram consecutivas ou 
sobrepostas, não foram analisadas pelo Tribunal de origem. Dessa forma, 
a ausência de prévia manifestação da Corte local sobre parcela dos temas 
apresentados no presente recurso habeas corpus inviabiliza o 
conhecimento das mencionadas matérias pelo Superior Tribunal de 
Justiça, porquanto estar-se-ia atuando em patente afronta à competência 
constitucional reconhecida a esta Corte Superior.
2. Como é cediço, o art. 400, § 1º, do CPP, autoriza o Magistrado a 
indeferir as provas que considerar irrelevantes, impertinentes ou 
protelatórias, uma vez que é ele o destinatário da prova. Dessa forma, o 
indeferimento fundamentado da prova requerida pela defesa, não revela 
cerceamento de defesa, quando justificada sua desnecessidade para o 
deslinde da controvérsia. Observa-se, portanto, que o pedido de perícia 
das mídias foi indeferido de forma motivada, uma vez que eventual 
ausência da cadeia de custódia da prova, existência de "repetição de 
chamadas para fundamentar reiteração da interceptação, interceptação 
indireta de autoridade com foro privilegiado" são, de fato, temas cuja 
relevância deverá ser analisada juridicamente, não sendo necessária 
perícia para sua aferição.
3. O próprio recorrente afirma ter apresentado nos autos da ação penal 
originária laudo pericial confeccionado pela defesa, no qual são 
apontados defeitos objetivos. Portanto, cuidam-se de temas que devem 
ser previamente analisados em instrução processual, com o objetivo de se 
aferir se, de fato, existem pontos sensíveis não esclarecidos, em efetivo 
benefício ao recorrente, ou se se trata de mera alegação tumultuária da 
defesa. Indispensável que ficasse devidamente demonstrada a 
possibilidade concreta de adulteração e mesmo exclusão de arquivos e 
não "mera dificuldade de individualização dos períodos de grampo". De 
fato, nos termos do que registrou o Magistrado de origem, "a Defesa não 
aponta especificamente e de forma detalhada qual seria a irregularidade". 
Assim, não se observa ilegalidade no indeferimento da prova pericial 
requerida, porquanto devidamente justificada, de forma concreta, sua 
desnecessidade.
4. Recurso em habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa parte, 
improvido. (RHC 92.063/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado 
em 15/3/2018, DJe 23/3/2018)

 

Cumpre ressaltar que, neste caso, as alegações de quebra de cadeia de 

custódia não vieram acompanhadas de elementos que demonstrem ou, ao menos, 

forneçam indícios que apontem para adulterações no conteúdo dos indícios objeto de 

questionamento neste habeas corpus. Diferentemente do que se constatou em outros 

precedentes julgados por esta Quinta Turma, como, por exemplo, o Recurso em Habeas 

Corpus n. 143169/RJ, da relatoria do eminente Ministro Jesuíno Rissato, em que não 

foram observados procedimentos técnicos para garantir a integridade dos arquivos 

copiados do computador do acusado e havia elementos extraídos dos próprios autos que 

indicavam o comprometimento da fonte probatória, situação diversa da tratada nesses 

autos, em que não há qualquer elemento que permita acolher a tese de adulteração ou de 
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comprometimento das provas carreadas aos autos o que inviabiliza o acolhimento das 

pretensões da defesa e a reversão da sentença condenatória com esteio nessa alegação.

Ainda no terreno das nulidades, a defesa se insurge contra a suposta 

violação ao art. 478, inciso II, do Código de Processo Penal, aduzindo que a menção, em 

Plenário, ao silêncio do paciente, acabou por prejudicá-lo.

Como se sabe, a disciplina que rege as nulidades no processo penal leva em 

consideração, em primeiro lugar, a estrita observância das garantias constitucionais, sem 

tolerar arbitrariedades ou excessos que desequilibrem a dialética processual em prejuízo 

do acusado. Por isso, o reconhecimento de nulidades é necessário toda vez que se 

constatar a supressão ou a mitigação de garantia processual que possa trazer agravos ao 

exercício do contraditório e da ampla defesa.

O dever de vigilância quanto à regularidade formal do processo assegura 

não apenas a imparcialidade do órgão julgador, como também o respeito à paridade de 

armas entre defesa e acusação.

Por outro lado, a declaração de nulidade de um ato processual deve ser 

precedida de demonstração de agravo concreto suportado pela parte, sob pena de se 

prestigiar apenas a forma, em detrimento do conteúdo do ato.

Nesse sentido, cito lição doutrinária de Ada Pellegrini Grinover, Antonio 

Scarance Fernandes e Antonio Magalhães Gomes Filho:

 
Sem ofensa ao sentido teleológico da norma não haverá prejuízo e, por 
isso, o reconhecimento da nulidade nessa hipótese constituiria 
consagração de um formalismo exagerado e inútil, que sacrificaria o 
objetivo maior da atividade jurisdicional; assim, somente a atipicidade 
relevante dá lugar à nulidade; daí a conhecida expressão utilizada pela 
doutrina francesa: pas de nullité sans grief. (GRINOVER, Ada P. et. Al. 
As nulidades no processo penal. 11ª ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2009. p. 25).

 
 

Sobre esse tema, o Tribunal de origem ressaltou que foi informado aos 

jurados o fato de que o paciente permaneceu em silêncio, sem, contudo, que tenha havido 

exploração sobre o tema.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 

menção ao silêncio do acusado, em seu prejuízo, no Plenário do Tribunal do Júri, é 

procedimento vedado pelo art. 478, II, do Código de Processo Penal. No entanto, a mera 
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referência ao silêncio do acusado, sem a exploração do tema, assim como na hipótese dos 

autos, não enseja a nulidade.

Como se vê, a defesa não cumpriu demonstrar o efetivo prejuízo 

suportado pela parte, à luz do art. 563 do Código de Processo Penal, segundo o princípio 

pas de nullité sans grief, deixando de comprovar que a nulidade apontada, acaso não 

tivesse ocorrido, ensejaria sua absolvição.

Ao ensejo:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. JÚRI. MENÇÃO AO 
SILÊNCIO DO RÉU NA FASE DO PLENÁRIO. ILICITUDE DA 
PROVA. NÃO OC ORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que a menção ao silêncio do acusado, em seu prejuízo, no Plenário do 
Tribunal do Júri, é procedimento vedado pelo art. 478, II, do Código 
de Processo Penal. No entanto, a mera referência ao silêncio do 
acusado, sem a exploração do tema, não enseja a nulidade.
2. No presente caso, não se extrai do acórdão recorrido e da ata de 
julgamento, que o Ministério Público fez menção ao silêncio parcial do 
réu em seu prejuízo, não havendo qualquer ilegalidade a ser sanada.
3. Estando o acórdão recorrido no mesmo sentido da jurisprudência 
dominante desta Corte Superior, não se pode conhecer da divergência 
jurisprudencial.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp n. 2.259.084/GO, de 
minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 
22/5/2023.) - negritei.

 

O pleito subsidiário diz respeito à fixação da pena. A defesa sustenta que 

o acréscimo da pena em três anos e seis meses pela avaliação negativa de duas 

circunstâncias judiciais não está juridicamente justificado.

A revisão da dosimetria da pena somente é possível em situações excepcionais 

de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem 

maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 

304.083/PR, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).

Nesse contexto, a exasperação da pena-base deve estar fundamentada em 

dados concretos extraídos da conduta imputada ao acusado, os quais devem desbordar 

dos elementos próprios do tipo penal.

A avaliação das circunstâncias judiciais listadas no art. 59 do Código 

Penal não é feita a partir de critérios aritméticos, o que significaria adotar parâmetros 

absolutos para aumentar ou reduzir a pena conforme se constate a favorabilidade ou a 
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negatividade de cada um dos vetores elencados no dispositivo citado.

A lei também não se ocupou em pormenorizar o modo de se calcular a 

sanção na primeira fase da dosimetria, deixando a cargo do magistrado, no exercício da 

discricionariedade motivada, estabelecer a resposta penal mais adequada ao caso, a partir 

da apreciação dos elementos fáticos apresentados. Precedentes: AgRg no HC n. 

355.362/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 1/8/2016; HC n. 

332.155/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, DJe 10/5/2016; HC n. 251.417/MG, Rel. 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 19/11/2015; HC 234.428/MS, Rel. 

Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 10/4/2014.

É necessário ter em mente que em habeas corpus, deve ser evitada a 

modificação da sanção penal imposta pelas instâncias ordinárias, que estão mais 

próximas dos fatos e são soberanas na análise das provas contidas nos autos, devendo a 

revisão da pena fixada ser efetivada somente nos casos de flagrante ilegalidade ou 

teratologia no seu cálculo (HC 365.271/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 

Turma, DJe 5/10/2016).

Feitas essas ponderações, verifica-se que a pena-base foi fixada acima do 

mínimo legal com esteio em dois vetores: culpabilidade e circunstâncias do crime.

A culpabilidade foi exacerbada porque as provas demonstram que o 

paciente premeditou o crime. Já com relação às circunstâncias, destacou-se que o crime 

foi cometido mediante disparo de arma de fogo, em via pública, em frente a um bar. 

Ambas as circunstâncias fáticas demonstram que a conduta desbordou aquilo que 

ordinariamente se espera em crimes dessa natureza, não havendo que se falar em falta de 

fundamentação.

Quanto ao regime inicial, não obstante, a pena definitiva situar-se em 

patamar não superior a oito anos de reclusão, a gravidade concreta da conduta, 

evidenciada pelas circunstâncias judiciais apontadas pela sentença e confirmadas pelo 

acórdão, justifica a necessidade de imposição de regime inicial mais severo.

Nesse sentido:

 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO 
E CORRUPÇÃO DE MENORES. DOSIMETRIA. CULPABILIDADE. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA DECLINADA. DESPROPORCIONALIDADE 
DO INCREMENTO. PENA REVISTA. CONCURSO FORMAL E 
REGIME PRISIONAL FECHADO MANTIDOS. WRIT NÃO 
CONHECIDO E ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
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(...)
2. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes 
Superiores apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos 
critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. Destarte, 
salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e dos 
critérios concretos de individualização da pena mostram-se inadequados 
à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam revolvimento probatório.
3. No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal 
vetorial deve ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da 
conduta, ou seja, o menor ou maior grau de censura do comportamento 
do réu, não se tratando de verificação da ocorrência dos elementos da 
culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não de delito. 
No caso, deve ser reconhecida a maior reprovação do agir do réu, ainda 
que não tenha ele participado da abordagem das vítimas e da subtração 
do veículo, o que justifica o incremento da pena sob o título de 
culpabilidade.
4. Considerando o intervalo entre a pena mínima e a máxima 
estabelecidas no preceito secundário do tipo penal incriminador do crime 
de roubo, bem como a fração de aumento de 1/8 por vetorial 
desabonadora, chega-se ao incremento de 9 meses de valoração negativa 
da culpabilidade, devendo a pena-base ser fixada em 4 anos e 9 meses de 
reclusão.
5. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
aumento decorrente do concurso formal tem como parâmetro o número 
de delitos perpetrados, devendo ser a pena de um dos crimes exasperada 
de 1/6 até 1/2. Por certo, o acréscimo correspondente ao número de três 
infrações é a fração de 1/5. Nesse contexto, deve a reprimenda ser 
definida em 6 anos, 4 meses e 24 dias de reclusão pelos crimes de roubo 
e corrupção de menores praticados em concurso formal, quantum mais 
benefício do que o cabível se considerado o concurso material de delitos.
6. In casu, reconhecida a presença de circunstância judicial desfavorável, 
deve ser mantido o meio prisional fechado, conforme a dicção do art. 33, 
§§ 2º e 3º, do CP, levando-se em conta a reprimenda imposta ao paciente, 
superior a 4 anos e inferior a 8 anos de reclusão.
7. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de definir a 
reprimenda em 6 anos, 4 meses e 24 dias de reclusão, ficando mantido o 
regime prisional fechado. (HC n.º 544.961/MG, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, DJe 12/2/2020)
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ROUBO E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE NO ROUBO. 
POSSIBILIDADE. CULPABILIDADE. EMPREGO DE VIOLÊNCIA 
QUE EXTRAVASA O TIPO PENAL. RECONHECIMENTO DE 
CONCURSO FORMAL ENTRE OS DELITOS. MATÉRIA NÃO 
DEBATIDA NA CORTE LOCAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
REGIME FECHADO. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
VERIFICADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...)
- A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade 
do julgador, atrelado às particularidades do caso concreto e subjetivas do 
agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de 
inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade.
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- Nesse contexto, elementos próprios do tipo penal, alusões à potencial 
consciência da ilicitude, à gravidade do delito, ao perigo da conduta, à 
busca do lucro fácil e outras generalizações sem suporte em dados 
concretos não podem ser utilizados para aumentar a pena-base.
- No caso, verifica-se que não há óbice ao reconhecimento da maior 
reprovabilidade da culpabilidade, considerando-se, no caso, a 
agressividade demonstrada pelo paciente. Conforme se observou, o 
acusado, além de abordar a vítima com um cassetete, ainda ficou 
segurando-a pelo pescoço durante todo o tempo em que os comparsas 
retiravam seus pertences.
- O tema referente ao reconhecimento de concurso formal entre os delitos 
não foi enfrentado pela Corte de origem, de forma que sua análise por 
este Tribunal significaria supressão de instância.
- A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que é necessária, 
para a fixação de regime mais gravoso, a apresentação de motivação 
concreta, fundada nas circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do 
Código Penal, porquanto é contraditório o estabelecimento de pena-base 
no mínimo e de regime mais severo, com base em circunstâncias não 
consideradas inicialmente
- No caso dos autos, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, em 
razão da valoração negativa das circunstâncias do art. 59 do Código 
Penal, portanto, fundamentação idônea para a fixação do regime prisional 
mais gravoso, a afastar o alegado constrangimento ilegal.
- Habeas corpus não conhecido. (HC n.º 367.662/SP, de minha relatoria, 
Quinta Turma, DJe 27/10/2016)
 

Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se 

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

habeas corpus.

Assim, diante das razoes apresentadas no decisum agravado, acima 

reiteradas, nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 937.508 / GO
Número Registro: 2024/0305616-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
54076416820228090137

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MIRELLE GONSALEZ MACIEL
ADVOGADO : MIRELLE GONSALEZ MACIEL - GO025323
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : LEONARDO PATRICK DE JESUS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO SIMPLES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO PATRICK DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : MIRELLE GONSALEZ MACIEL - GO025323
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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